
OBancodePortugaltemumproblema A incapacidade de supervisão do Banco de Portugalqueseprolongouduranteanosfezcomque
o Estado tivesse de gastar 4 5 milmilhões de eu
ros no BPN e perto de 470 milhões de euros no
BPP São números que convém lembrar numa

altura em que o banco central confrontado com o corte dos
subsídios de férias e de Natal na função pública se tenta apre
sentar como uma espécie de OVNI da economia portuguesa o
banco defende a manutenção dos muitos privilégios dos seus
funcionários como sendo a consequência natural da sua liga
ção ao Banco Central Europeu e da sua independência em re
lação ao Governo

De facto há poucas coisas piores para uma economia do que
um banco central que não seja livre em relação ao poder polí
tico Por isso convém protegê lo de forma especial e evitar que
um qualquer governo tenha a possibilidade de o estrangular
através de medidas que ao diminuírem
o vencimento dos seus funcionários li

mitem a sua independência
Sucede porém que não é isso que

está a acontecer em Portugal É tudo
muito mais simples ao mesmo tempo
que se diminuem os vencimentos dos
funcionários públicos e de muitos tra
balhadores privados o banco central
mantém os seus ao mesmo tempo que
os dias de férias são reduzidos para 22
os do banco central continuam a po
der chegar aos 30 enquanto uma larga parte dos contribuin
tes deixa de poder descontar despesas de saúde nos impos
tos os funcionários do banco central continuam a ter várias
comparticipações nessa área enquanto a maioria dos refor
mados fica cada vez mais desprotegida os do banco central
continuam a ter direito a inúmeras regalias E há ainda outros
privilégios atribuídos aos funcionários do Banco de Portugal
a quinta com cavalos as piscinas os courts de ténis e o cam
po de minigolfe

O Banco de Portugal como o próprio nome indica existe
em Portugal e não ao contrário do Banco Central Europeu
em Frankfurt Deve por isso adaptar o seu estilo de vida ao
dos portugueses Não é demagogia é bom senso

HÁ UM PROBLEMA BÁSICO em Portugal não existem funcio
nários públicos contratados existem despachos com vista à
nomeação de elementos indispensáveis ao funcionamento do

Estado não existem informáticos existem pessoas contrata
das para trabalhar no âmbito da área da informática e das no
vas tecnologias não existem subsídios de férias e de Natal
existem mensalidades pagas a título de abono suplementar
No meio de toda esta burocracia linguística é normal que nin
guém perceba uma lei e que um simples despacho paranomear
um funcionário para o gabinete da ministra da Justiça se tor
ne indecifrável

Nos últimos meses o Governo tem vindo a nomear cola
boradores para vários ministérios Em muitos casos estes são
contratados com direito a um abono suplementar que é
igual ao subsídio de férias e ao 13o mês e que segundo o Go
verno não é para pagar Para tentar perceber se os novos co
laboradores ministeriais terão direito aos subsídios que foram
cortados ao resto da função pública o jornal Público ouviu
três juristas e não conseguiu chegar a uma conclusão o Es

tado não pretende pagar mas diz que os nomeados têm di
reito a receber o trabalhador não deverá receber mas pode re
correr para os tribunais Em vez de ser simples e directo o Es
tado prefere ser complicado e incompreensível Foi assim que
Portugal se tornou um país ingovernável

NA ABERTURA DO ANO JUDICIAL o bastonário da Ordem dos
Advogados acusou os políticos de usarem a mentira a dema
gogia e a irresponsabilidade insurgiu se contra o facto de eles
não honrarem os compromissos eleitorais e afirmou que o
povo português está no limite das suas capacidades e começa
a dar sinais preocupantes de não suportar mais sacrifícios O
que é que tudo isto tem a ver com a Justiça Nada Está na hora
de Marinho e Pinto assumir a sua verdadeira vocação e concor
rer a eleições
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